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EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEME.
PROJETO DE LEI Nº        /2025
Veda a nomeação pela Administração Pública Direta e Indireta para cargos em comissão de pessoas condenadas pela Lei Federal n° 11.340 de 7 de agosto de 2006, bem como condenadas por violência, abuso ou exploração de menores, crimes raciais e crimes de maus-tratos a animais e dá outras providências. 
Art. 1º - Fica vedada a nomeação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, para todos os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, de pessoas que tiverem sido condenadas nas condições previstas na Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha.
Art. 2º  - Fica vedada a nomeação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, para todos os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, de pessoas que tiverem sido condenadas nas condições previstas na Lei n° 12.015, de 7 de agosto de 2009, que alterou o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal e o art. 1° da Lei n° 8.072, de 25 de julho de 1990.

Art. 3º  - Fica vedada a nomeação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, para todos os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, de pessoas que tiverem sido condenadas nas condições previstas na Lei Federal n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989, no qual define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor (Lei de Crimes Raciais).
Art. 4º -   Fica vedada a nomeação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, para todos os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, 
de pessoas que tiverem sido condenadas por crime de maus-tratos a animais, nas condições previstas na Lei Federal n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 - Lei de Crimes Ambientais.
 
Parágrafo único: Inicia essa vedação com a condenação transitada em julgado e até 5 anos após o comprovado cumprimento de pena.
Art. 5º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões Prof. Arlindo Favaro, em 10 de setembro de 2025.
Airton Cândido da Silva 
Vereador
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O presente Projeto de Lei tem como finalidade estabelecer critérios mais rígidos de moralidade e idoneidade para a nomeação de pessoas em cargos em comissão no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta.

A Constituição Federal, em seu artigo 37, preconiza que a Administração Pública deve observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Entre esses, destaca-se o princípio da moralidade administrativa, que impõe ao agente público não apenas a observância da lei, mas também o respeito aos valores éticos, sociais e coletivos.

A vedação proposta busca proteger a sociedade contra a ocupação de funções públicas por pessoas condenadas por crimes de elevada gravidade e repulsa social, como os previstos na Lei Federal nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), bem como aqueles relacionados à violência, abuso ou exploração de menores, crimes raciais e maus-tratos a animais.

Esses delitos revelam condutas incompatíveis com a responsabilidade de exercer função pública de confiança, uma vez que o agente que os praticou demonstrou desrespeito a valores fundamentais da convivência social, como a dignidade da pessoa humana, a igualdade, o respeito à infância, à diversidade e à proteção dos animais.

Assim, ao proibir a nomeação de pessoas condenadas por tais crimes, o presente Projeto de Lei reforça o compromisso do Município com a ética, a proteção dos direitos humanos, a promoção da justiça social e a defesa dos mais vulneráveis, além de fortalecer a confiança da população na Administração Pública.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação deste projeto, que representa um avanço no fortalecimento da moralidade e da responsabilidade na gestão pública.
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